PROJETO DE LEI Nº 076/2019
“ALTERA O ARTIGO 3º DA LEI MUNICIPAL DE Nº 4.507, DE 10 DE OUTUBRO DE 2017, QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A ALIENAR 16 (DEZESSEIS) LOTES URBANIZADOS DE SUA PROPRIEDADE PARA CONSTRUÇÃO DE UNIDADES RESIDENCIAIS, REPRESENTADO PELA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – CEF E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE DOIS IRMÃOS/RS, faz saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono, com base no art. 63 e no art. 82, VI da Lei Orgânica Municipal, a seguinte:
L  E  I
Art. 1o O artigo 3º da Lei Municipal de nº 4507, de 10 de outubro de 2017, que AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A ALIENAR 16 (DEZESSEIS) LOTES URBANIZADOS DE SUA PROPRIEDADE PARA CONSTRUÇÃO DE UNIDADES RESIDENCIAIS, REPRESENTADO PELA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – CEF E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, passa a viger com a seguinte redação: 
“Art. 3º (…)
Parágrafo único. O Município de Dois Irmãos/RS, titular do domínio dos terrenos descritos no artigo 1º, passa a permitir que a pessoa jurídica selecionada através do certame de chamamento público nº 001/2019, para construção das moradias/residências familiares possa, em caráter excepcional e sem prejuízo do estabelecido no caput, proceder a incorporação imobiliária em seu nome, tudo com vistas a oportuna alienação dos imóveis, cabendo ao Município o direito à percepção exclusiva dos valores correspondentes aos terrenos e a incorporadora o direito exclusivo aos valores correspondentes as moradias. (AC)
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

DOIS IRMÃOS, RS, 3 DE OUTUBRO DE 2019.
	
	TÂNIA TEREZINHA DA SILVA
PREFEITA MUNICIPAL. 


EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
Encaminhamos o presente Projeto de Lei nº. 076/2019 que: “ALTERA O ARTIGO 3º DA LEI MUNICIPAL DE Nº 4.507, DE 10 DE OUTUBRO DE 2017, QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A ALIENAR 16 (DEZESSEIS) LOTES URBANIZADOS DE SUA PROPRIEDADE PARA CONSTRUÇÃO DE UNIDADES RESIDENCIAIS, REPRESENTADO PELA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – CEF E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”, para apreciação e deliberação dos senhores edis.
O Poder Executivo Municipal, dentro de sua política habitacional, vem possibilitando a aquisição de casa própria para famílias de baixa renda, que está sendo possível com o apoio da Caixa Econômica Federal, que financiará os lotes e a construção da moradia, pelo programa “UM LAR PARA CHAMAR DE MEU”.
Todavia, para que se possa ultimar os trâmites administrativos de incorporação das residências/moradias familiares possibilitando a oportuna venda e, em face das exigências da Caixa Econômica Federal, agente financeira que estará incumbida do respectivo financiamento, necessária a alteração da lei municipal nº 4.507/2017 no sentido de possibilitar que dita incorporação imobiliária seja, em caráter excepcional, realizada em nome da pessoa jurídica que empreenderá as respectivas benfeitorias (moradias), sem prejuízo do direito da Municipalidade em receber os valores que lhe são por direito em razão de oportuna venda. 
Em vista do exposto, contamos com a costumeira colaboração dessa Casa Legislativa, a fim de aprovação da proposição em tela, renovando protestos de elevado apreço e consideração. Atenciosamente,
TÂNIA TEREZINHA DA SILVA
PREFEITA MUNICIPAL.
